
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 768-A, DE 2015 
(Do Sr. Carlos Henrique Gaguim) 

 
Inclui um inciso VI ao caput e altera a redação dos parágrafos 7º e 8º, 
todos do art. 4º da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que "institui 
o Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP, e dá outras 
providências", para prever a alocação de recursos destinados à 
construção de unidades habitacionais para policiais e bombeiros militares, 
nas condições que especifica; tendo parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação deste e dos de 
nºs 858/15, 2922/15, 3167/15, 3214/15, 5787/16, 7312/17 e 7854/17, 
apensados, com substitutivo (relator: DEP. MAJOR OLIMPIO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 858/15, 2922/15, 3167/15, 3214/15, 5787/16, 7312/17 e 
7854/17 
 
III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 4º, da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I – inclua-se um inciso VI, ao caput, com a seguinte redação: 

Art. 4º ........................................................... 

...................................................................... 

VI - construção de unidades habitacionais para os policiais 
e bombeiros militares, em todo território nacional, nas áreas 
circunvizinhas aos comandos e batalhões desses órgãos de 

segurança pública. 

II – dê-se aos parágrafos 7º e 8º as redações que se seguem: 

Art. 4º ........................................................... 

...................................................................... 

§ 7º - Os gastos anuais com projetos que não se 
enquadrem especificamente nos incisos I a VI do caput ficam 

limitados a 10% (dez por cento) do total de recursos 

despendidos com os projetos atendidos com fundamento 
nesses incisos. (NR) 

...................................................................... 

§ 8o Os gastos anuais com construção, aquisição, reforma 

e adaptação de imóveis de propriedade da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios são limitados a 10% (dez 
por cento) do montante de recursos alocados no exercício para 
atendimento dos projetos enquadrados nos incisos I a VI do 

caput. (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade profissional dos policiais e bombeiros militares 

possui características singulares.  

Diuturnamente, eles enfrentam situações de risco nas quais não 

só suas vidas ou integridade física são postas em perigo, mas principalmente, são os 

policiais, abertamente, expostos a criminosos que, não raras vezes, os ameaçam com 

promessas de atentados contra eles ou suas famílias. 

Embora essa situação seja inerente à profissão que escolheram, 

não há porque se permitir que condições externas aumentem a potencialidade dessas 

ameaças.  
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Infelizmente, a realidade atual situa-se, exatamente, nesse 

patamar. 

Concluído o seu turno de serviço, o policial retorna para sua 

residência que está localizada, frequentemente, em bairros com elevado nível de 

criminalidade, pois a remuneração ou soldo que recebe só lhe permite adquirir ou 

alugar casas em bairros de custo mais barato, normalmente os mesmos bairros nos 

quais residem os criminosos, os familiares e os amigos dos criminosos que ele acabou 

de prender. 

Isso é um absurdo! 

Mostra-se de vital importância a necessidade de adoção de 

ações estatais que garantam a esses profissionais, que arriscam suas vidas 

diariamente na proteção da sociedade, moradias dignas, em locais seguros, que lhe 

permitam tranquilidade para o cumprimento de suas importantes atribuições, sem as 

incertezas quanto à segurança de seus familiares ou sua segurança pessoal. 

Por essa razão, estamos propondo o presente projeto de lei que 

altera a lei que disciplina o Fundo Nacional de Segurança Pública para prever a 

alocação de recursos destinados à construção de unidades habitacionais para 

policiais e bombeiros militares nas áreas circunvizinhas aos comandos e batalhões da 

Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 

Tendo a certeza de que os ilustres Pares concordam com a 

importância da medida constante desta proposição, espera-se contar com o apoio 

necessário para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 2015. 

 
CARLOS HENRIQUE GAGUIM 
Deputado Federal – PMDB/TO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.201, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001 
 

Institui o Fundo Nacional de Segurança Pública 

- FNSP, e dá outras providências. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
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2.120-9, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto parágrafo único do art. 62, dá Constituição Federal 

promulgo a seguinte Lei:  
.....................................................................................................................................................................................  

 

Art. 4º O FNSP apoiará projetos na área de segurança pública destinados, dentre 

outros, a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

I - reequipamento, treinamento e qualificação das polícias civis e militares, corpos 

de bombeiros militares e guardas municipais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.746, de 

10/10/2003) 

II - sistemas de informações, de inteligência e investigação, bem como de 

estatísticas policiais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

III - estruturação e modernização da polícia técnica e científica; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

IV - programas de polícia comunitária; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.746, de 10/10/2003) 

V - programas de prevenção ao delito e à violência. (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

§ 1° Os projetos serão examinados e aprovados pelo Conselho Gestor. 

§ 2º Na avaliação dos projetos, o Conselho Gestor priorizará o ente federado que se 

comprometer com os seguintes resultados: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 10.746, de 10/10/2003) 

I - realização de diagnóstico dos problemas de segurança pública e apresentação 

das respectivas soluções; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

II - desenvolvimento de ações integradas dos diversos órgãos de segurança pública; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

III - qualificação das polícias civis e militares, corpos de bombeiros militares e das 

guardas municipais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

IV - redução da corrupção e violência policiais; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.746, de 10/10/2003) 

V - redução da criminalidade e insegurança pública; e (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.746, de 10/10/2003) 

VI - repressão ao crime organizado. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.746, de 

10/10/2003) 

§ 3º Terão acesso aos recursos do FNSP: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 

I - o ente federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano de segurança pública; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003, com redação dada pela Lei nº 12.681, de 

4/7/2012) 

II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais e sobre Drogas - SINESP que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão 

competente para o fornecimento de dados e informações ao Sistema; e (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.681, de 4/7/2012) 

III - o Município que mantenha guarda municipal ou realize ações de policiamento 

comunitário ou, ainda, institua Conselho de Segurança Pública, visando à obtenção dos 

resultados a que se refere o § 2º. (Primitivo inciso II acrescido pela Lei nº 10.746, de 

10/10/2003, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.681, de 4/7/2012) 

§ 4º Os projetos habilitados a receber recursos do FNSP não poderão ter prazo 

superior a dois anos.  

§ 5º Os recursos do FNSP poderão ser aplicados diretamente pela União ou 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10746-10-outubro-2003-459960-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10746-10-outubro-2003-459960-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10746-10-outubro-2003-459960-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
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repassados mediante convênios, acordos, ajustes ou qualquer outra modalidade estabelecida em 

lei, que se enquadre nos objetivos fixados neste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.746, 

de 10/10/2003) 

§ 6º Não se aplica o disposto no inciso I do § 3º ao Estado, ou Distrito Federal, que 

deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no Sinesp. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.681, de 4/7/2012) 

§ 7º Os gastos anuais com projetos que não se enquadrem especificamente nos 

incisos I a V do caput ficam limitados a 10% (dez por cento) do total de recursos despendidos 

com os projetos atendidos com fundamento nesses incisos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.681, de 4/7/2012) 

§ 8º Os gastos anuais com construção, aquisição, reforma e adaptação de imóveis 

de propriedade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são limitados a 

10% (dez por cento) do montante de recursos alocados no exercício para atendimento dos 

projetos enquadrados nos incisos I a V do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.681, de 

4/7/2012) 

 

Art. 5º Os entes federados beneficiados com recursos do FNSP prestarão ao 

Conselho Gestor e à Secretaria Nacional de Segurança Pública informações sobre o 

desempenho de suas ações na área da segurança pública. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.746, de 10/10/2003) 
.....................................................................................................................................................................................  
.....................................................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 858, DE 2015 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 
Dispõe sobre financiamento para casa própria aos integrantes dos órgãos 
de Segurança Pública. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-768/2015.  
 

 
 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre financiamento para a casa própria aos 

integrantes dos órgãos de Segurança Pública. 

Art. 2º As agências financeiras dos Governos Federal, Estadual e do Distrito 

Federal, deverão abrir linhas de financiamento aos integrantes dos órgãos de 

segurança pública para aquisição de casa própria, construção ou reforma, na seguinte 

conformidade: 

I - os financiamentos serão de 100% do valor do imóvel ou do montante da 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12681-4-julho-2012-613516-publicacaooriginal-136913-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=459960&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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reforma; 

II - as prestações não poderão exceder 35% da remuneração e serão 

debitadas em folha de pagamento; 

III - o índice do reajuste da prestação será o mesmo índice do aumento 

anual. 

Art. 3º O integrante do órgão de segurança pública não poderá ter 

propriedade no município pleiteado. 

Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A maioria dos integrantes dos órgãos de segurança pública destina grande 

parcelas de seus salários ao pagamento de aluguéis, nunca chegando a ter casa 

própria. 

Muitos desses valorosos profissionais são obrigados a solicitar 

financiamento comum pelo sistema financeiro e tornam-se reféns dos índices de 

reajustes das prestações do financiamento que são maiores que de seus reajustes 

salariais inviabilizando a aquisição referida ou perdendo-a pela inadimplência. 

Sendo creditados os pagamentos dos servidores nos bancos públicos, por 

que não proceder conforme dispõe a presente lei, inclusive, pela facilidade e 

pontualidade que gerará do desconto na conta. 

Assim sendo, o risco de inadimplência será quase nulo, e sem dúvida um 

grande número de servidores da ativa, reserva e pensionistas poderão realizar seu 

sonho, que é a segurança de ter casa própria proporciona, sem o temor de ser 

solicitado o imóvel pelo dono, ou ainda, ter que mudar-se por reajuste do aluguel ser 

desproporcional as suas condições econômicas. 

Acrescenta-se que devido as condições financeiras muitos policiais moram 

em locais habitados por marginais colocando em risco a sua vida e de seus familiares. 

Cito como exemplo a França onde os policiais recebem a residência por 

parte do Estado como forma de dar dignidade social e condições de desenvolvimento 

do trabalho. 
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Diante do exposto, é fundamental a aprovação dessa matéria, que é, sem 

sombra de dúvidas, de grande alcance social. 

Sala das Sessões, em de 20 de março de 2015. 

 
CAPITÃO AUGUSTO 

Deputado Federal 
PR-SP 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.922, DE 2015 
(Do Sr. Kaio Maniçoba) 

 
Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para prever modalidade de 
atendimento direcionada a policiais e militares. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-768/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que “dispõe sobre 

o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas”, passa vigorar acrescida do seguinte 

art. 4º-A: 

“Art. 4º-A. O PNHU contemplará modalidade específica 
direcionada a atender policiais e militares, vinculados à União 

ou aos estados, que não possuam imóvel residencial. 

Parágrafo único. Regulamento estabelecerá os requisitos para 

o atendimento dos beneficiários previstos no caput deste artigo.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei cria modalidade específica no âmbito 

do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) direcionada a atender policiais e 

militares, vinculados ao governo federal ou aos governos estaduais. 

A ideia é que os integrantes das forças policiais ou militares, que 

não tenham imóvel residencial próprio, possam ser atendidos mediante linha de 

financiamento que agilize a consecução de seu direito à moradia. 
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Frequentemente, policiais e militares moram em favelas e outros 

assentamentos irregulares, situação que tende a colocá-los, bem como suas famílias, 

em situação de risco. Consideramos que esse quadro necessita ser revertido com 

urgência! 

Pela relevância do papel desses servidores para a segurança 

dos cidadãos, faz-se necessário assegurar prioridade em seu atendimento pela 

política habitacional. É este, em suma, o objetivo desta proposição legislativa. 

Explique-se que a escolha do Programa Nacional de Habitação 

Urbana (PNHU), subprograma do PMCMV que abrange as habitações situadas nos 

perímetros urbanos, decorre do fato de ele constituir, atualmente, a principal iniciativa 

do Governo Federal nesse campo de políticas públicas. 

Em face da evidente repercussão social desta proposta, 

contamos, desde já, com o pleno apoio de nossos ilustres Pares para sua rápida 

transformação em lei. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 2015. 

 
Deputado Kaio Maniçoba 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 

1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, 

de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 

de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 

24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 
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Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

 

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo 

promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de 

imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 1º Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma 

prevista nos incisos I, II e III do art. 2º. (Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 

16/6/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - (VETADO);  

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU 

(Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 16/6/2011) 

Art. 5º (Revogado a partir de 31/12/2011, de acordo com inciso III do art. 13 da 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) (Vide Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010)(*)1 

 

Art. 5º-A Para a implantação de empreendimentos no âmbito do PNHU, deverão 

ser observados: 

I - localização do terreno na malha urbana ou em área de expansão que atenda aos 

requisitos estabelecidos pelo Poder Executivo federal, observado o respectivo plano diretor, 

quando existente; 

II - adequação ambiental do projeto; 

III - infraestrutura básica que inclua vias de acesso, iluminação pública e solução 

de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais e permita ligações domiciliares de 

abastecimento de água e energia elétrica; e 

IV - a existência ou compromisso do poder público local de instalação ou de 

ampliação dos equipamentos e serviços relacionados a educação, saúde, lazer e transporte 

público. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.167, DE 2015 
(Do Sr. Cabo Daciolo) 

 

Altera a Lei nº 11.977, de 7 de junho de 2009, que "dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, para assegurar que 10% 
(dez por cento) do programa sejam destinados aos Militares das Forças 
Armadas e Agentes de Segurança Pública.   
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2922/2015.  
 

                                                      
1 Artigo revogado a partir de 31/12/2010 pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 
e mantido até 31/12/2011 pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011, na qual foi convertida a 
referida Medida Provisória) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.977, de 7 de junho de 2009, 

que “dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei 

no3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 

de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

Art. 2º O inciso II do art. 3º, da Lei nº 11.977, de 7 de junho de 

2009, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“II – faixas de renda definidas pelo Poder Executivo 

federal para cada uma das modalidades de operações, 

observada a cota de 10% aos Militares das Forças 

Armadas e Agentes de Segurança Pública e 

concederá subvenção econômica a esses 

beneficiários no ato da contratação de 

financiamento habitacional. (NR)” 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Minha Casa Minha Vida é um programa de governo que tem 

transformado o sonho da casa própria em realidade para muitas famílias brasileiras. 

Não há, no Brasil, atualmente, uma Política de financiamento para casa própria para 

os membros das Forças Armadas e Agentes de Segurança Pública. A maioria desse 

contingente se vê forçado a comprometer grande parcela de seus salários com 

aluguéis, o que acaba por lhes impedir adquirir a sua própria moradia. Além disso, um 

problema de segurança pública está afetando os pilares do programa. Criminosos 

estão invadindo apartamentos e casas do programa ‘Minha Casa Minha Vida’ e 

expulsando as famílias que têm direito ao imóvel. 

O Jornal Nacional já mostrou um caso parecido, na cidade do 

Rio de Janeiro. No dia 23 de julho, traficantes foram flagrados em um terreno ao lado 

do condomínio Minha Casa Minha Vida, em Guadalupe, no subúrbio. Eles montaram 

uma espécie de sala de estar, com sofá, cadeira e armas. De lá, controlavam quem 

entrava e quem saía. Segundo os moradores, os traficantes expulsaram 40 famílias. 

Dias depois, a polícia prendeu três pessoas com pistolas, radiotransmissores e 
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drogas. 

Assegurar que 10% (dez por cento) do programa sejam 

destinados aos Militares das Forças Armadas e Agentes de Segurança Pública, inibirá 

a ação desses criminosos.  

Ante o exposto, submetemos aos nobres pares a presente 

proposição, e contamos com o apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 30 de setembro de 2015. 

 
CABO DACIOLO 

DEPUTADO FEDERAL 
Sem Partido/RJ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 

- PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e 

a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto 

de 2001; e dá outras providências. 
 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os 

seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - comprovação de que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 

4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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modalidades de operações; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco ou insalubres 

ou que tenham sido desabrigadas; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade 

familiar; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - prioridade de atendimento às famílias de que façam parte pessoas com 

deficiência. (Inciso acrescido pela pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem 

contemplar também:  

I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos 

localizados em área urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao 

programa;  

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 

medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse 

social;  

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 

de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º O Poder Executivo Federal definirá: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

12.424, de 16/6/2011) 

I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos nesta 

Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 4º Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, Municípios e Distrito 

Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente 

aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes, e em 

conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo federal. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 5º Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão 

responsáveis pela execução do trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos 

implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a ser definido em regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 6º Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar 

estabelecidos nesta Lei deverão ser observados os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 

e cinquenta reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; 

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e 

noventa reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos; 

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 

noventa e cinco reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacao-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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Seção II 

Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo 

promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de 

imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 1º Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma 

prevista nos incisos I, II e III do art. 2º. (Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 

16/6/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - (VETADO);  

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU (Parágrafo com 

redação dada pela Lei 12.424, de 16/6/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.214, DE 2015 
(Do Sr. Cabo Daciolo) 

 
Altera a Lei nº 11.977, de 7 de junho de 2009, que "dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV", para criar o Programa 
Nacional de Habitação dos Militares das Forças Armadas - PNHMFA 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3167/2015.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.977, de 7 de junho de 2009, 

que “dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização 

fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei 

no3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 

de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências. 

Art. 2º O artigo 1º da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ..........................................................................  

IV – Programa Nacional de Habitação dos Militares das 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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Forças Armadas – PNHMFA.”  

..................................................................................... 

§ 2º Exclusivamente nas operações previstas nos incisos 
III e IV do caput deste artigo, será admitido o atendimento 
de interessados que tenham renda superior à prevista no 
caput, na forma do regulamento.”(NR) 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Minha Casa Minha Vida é um programa de governo que tem 

transformado o sonho da casa própria em realidade para muitas famílias brasileiras. 

Não há, no Brasil, atualmente, um Programa Nacional de Habitação dos Militares das 

Forças Armadas.  

A maioria desse contingente se vê forçado a comprometer 

grande parcela de seus salários com aluguéis, o que acaba por lhes impedir adquirir 

a sua própria moradia. 

Assim, faz-se necessário a criação de um programa que atenda 

aos militares das Forças Armadas que poderão, mesmo estando acima da faixa de 

renda, adquirir a casa própria. 

Ante o exposto, submetemos aos nobres pares a presente 

proposição, e contamos com o apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 6 de outubro de 2015. 

 
CABO DACIOLO 

DEPUTADO FEDERAL 
Sem Partido/RJ 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
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1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 

1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, 

de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 

de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 

24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

 

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 

requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias 

com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende 

os seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 

contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 

espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 

unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de "habite-

se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos 

casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo 

federal destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro 

da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 

execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, 

admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 

3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
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de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 

natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, 

de 16/6/2011) 

 

Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 

contratação de financiamento habitacional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, 

de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 

integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de 

que tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 8.677, de 

13 de julho de 1993; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida 

na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 561, de 

8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao 

beneficiário pessoa física de operações em Municípios com população de até 50.000 (cinquenta 

mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 

especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - concederá subvenção econômica através do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 

especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem prejuízo 

da possibilidade de atendimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte mil) e 

50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas admissíveis no âmbito do PMCMV, nos 

termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá prever, entre outras condições, 

atendimento aos Municípios com população urbana igual ou superior a 70% (setenta por cento) 

de sua população total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 2010, superior 

à taxa verificada no respectivo Estado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.787, DE 2016 
(Do Sr. Cabo Sabino) 

 
Altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que "Dispõe sobre o 
Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de 
coisa imóvel e dá outras providências" 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-561-8-marco-2012-612522-publicacaooriginal-135475-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-publicacaooriginal-137190-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-768/2015.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera disposições da Lei nº 9.514, de 20 de novembro 

de 1997, relativamente à concessão de crédito imobiliário. 

Art. 2º A Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, passa a vigorar 

acrescida do art. 6º com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

“Art. 6º A Caixa Econômica Federal e Caixas Econômicas Estaduais 
aplicarão redutores na taxa de juros aplicada nos financiamentos 
feitos pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH) com recursos da 
caderneta de poupança na compra de imóveis residenciais novos ou 
usados, para os agentes de segurança pública e agentes 
penitenciários ativos e inativos não proprietários de casa própria, na 

seguinte proporção: 

I – redutor de 80% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 
para compra de imóvel residencial novo ou usado de até R$ 

150.000,00; 

II - redutor de 60% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 
para compra de imóvel residencial novo ou usado de R$ 150.000,01 
a R$ 250.000,00 

III - redutor de 20% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 
para compra de imóvel residencial novo ou usado de R$ 250.000,01 

a R$ 400.000,00. ” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei trata-se da necessidade de criar condições 

de moradia adequada para as pessoas que são os responsáveis pela segurança da 

sociedade, criando condições dignas de moradia para as suas famílias 

Esta proposição, indubitavelmente, contribui para maior qualidade de 

vida dos agentes de segurança pública, facilitando o acesso a casa própria, com isso, 

valorizando esses profissionais tão importantes para nossa sociedade. 

Neste sentido, este projeto vem com o inegável mérito de, diante das 
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condições salariais aviltadas por que passam os integrantes de algumas dessas 

corporações, oferecer-lhes um incentivo ao trabalho e à permanência nas instituições 

em que prestam relevantes serviços à sociedade e ao Estado. 

Não obstante, destacamos que a realidade habitacional é cruel para 

um grande contingente desses profissionais que moram de aluguel na periferia de 

nossas cidades e se tornam alvos da ação de marginais, porque são identificados pela 

farda. Se efetivamente queremos melhorar o sistema de segurança pública no Brasil, 

devemos criar condições para que aquele agente, que mora de forma precária, possa 

ter uma moradia digna. O primeiro passo é procurar garantir o direito a aquisição da 

casa própria mediante condições de financiamento mais acessíveis aos agentes de 

segurança pública, principalmente àqueles de patente inferior – em maior número nas 

corporações. 

Por fim, acreditamos que a melhoria das condições de vida dos 

agentes de Segurança Pública, mediante o acesso a moradia digna, de certo afetará 

positivamente na eficiência e eficácia da sua atividade fim – a segurança do cidadão, 

a defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres 

Pares desta Casa para aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 12 de julho de 2016. 

 
Deputado CABO SABINO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 
 

Dispõe sobre o Sistema de Financiamento 

Imobiliário, institui a alienação fiduciária de 

coisa imóvel e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
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Seção IV 

Do Certificado de Recebíveis Imobiliários 
 

Art. 6º O Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI é título de crédito 

nominativo, de livre negociação, lastreado em créditos imobiliários e constitui promessa de 

pagamento em dinheiro.  

Parágrafo único. O CRI é de emissão exclusiva das companhias securitizadoras.  

 

Art. 7º O CRI terá as seguintes características:  

I - nome da companhia emitente;  

II - número de ordem, local e data de emissão;  

III - denominação "Certificado de Recebíveis Imobiliários";  

IV - forma escritural;  

V - nome do titular;  

VI - valor nominal;  

VII - data de pagamento ou, se emitido para pagamento parcelado, discriminação 

dos valores e das datas de pagamento das diversas parcelas;  

VIII - taxa de juros, fixa ou flutuante, e datas de sua exigibilidade, admitida a 

capitalização;  

IX - cláusula de reajuste, observada a legislação pertinente;  

X - lugar de pagamento;  

XI - identificação do Termo de Securitização de Créditos que lhe tenha dado 

origem.  

§ 1º O registro e a negociação do CRI far-se-ão por meio de sistemas centralizados 

de custódia e liquidação financeira de títulos privados.  

§ 2º O CRI poderá ter, conforme dispuser o Termo de Securitização de Créditos, garantia 

flutuante, que lhe assegurará privilégio geral sobre o ativo da companhia securitizadora, mas 

não impedirá a negociação dos bens que compõem esse ativo. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.312, DE 2017 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 
Altera a Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV - e dá outras providências, 
para atribuir aos integrantes dos órgãos de segurança pública prioridade 
no programa. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3167/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 



21 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 768-A/2015 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 3º da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 

2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – e dá outras 

providências, para atribuir prioridade no programa aos integrantes dos órgãos de 

segurança pública. 

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei nº 11.977, de 2009, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art. 3º................................................................................... 

................................................................................................ 

VI - prioridade de atendimento às famílias cujo responsável pela 

unidade familiar seja integrante dos órgãos de segurança pública 

previstos no art. 144 da Constituição Federal. 

....................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos trinta dias de sua 

publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

É certo para todos os cidadãos que a segurança pública é 

imprescindível para o bem-estar da população. Todos queremos proteção para o 

exercício da nossa liberdade no dia-a-dia. No entanto, não podemos nos esquecer de 

que a função de segurança é realizada pelos integrantes dos órgãos previstos no art. 

144 da Constituição Federal, quais sejam, os policiais federais, os policiais rodoviários 

federais, os policiais civis, os policiais militares e os bombeiros militares. 

Por isso, é indispensável amparar esses profissionais, que se 

dedicam a uma atividade tão essencial para a ordem pública, e que têm o dever de 

prontamente agir para proteger o cidadão, até mesmo arriscando suas vidas para isso. 

Sabemos que, atualmente, em muitas cidades, esses profissionais não podem sequer 

andar identificados quando fora do serviço, sob o risco de serem mortos 

impiedosamente por bandidos, simplesmente por fazer parte do corpo de segurança 

da sociedade. 

Nesse sentido, ressaltamos que, se a população brasileira quer 

proteção, ela também deve contribuir para com o amparo dos profissionais da área de 

segurança. É evidente que eles precisam ter acesso à moradia digna para a 

preservação da sua própria vida e da vida da sua família.  

Assim, considerando o risco da função desempenhada por tais 
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profissionais, apresentamos o presente projeto de lei, propondo o seu enquadramento 

no rol de prioridades do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).  

Por fim, esclarecemos que a proposição não altera as regras do 

programa, de maneira que os referidos profissionais estarão submetidos às todas 

suas regras de enquadramento, como os demais beneficiados. O intuito do projeto, 

portanto, é apenas proporcionar uma condição facilitada para a família daqueles que 

têm o dever e o compromisso de zelar pela proteção da população. 

Convencidos da importância e da justeza da presente proposição, 

bem como da necessidade de providências quanto a assunto tão essencial, contamos 

como o apoio dos nobres Deputados para o projeto.      

Sala das Sessões, em 5 de abril de 2017. 

 
Deputado CAPITÃO AUGUSTO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

..................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 
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Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 
 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; 

altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 

1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, 

de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho 

de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 

24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

 

Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os 

seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

I - comprovação de que o interessado integra família com renda mensal de até R$ 

4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais); (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - faixas de renda definidas pelo Poder Executivo federal para cada uma das 

modalidades de operações; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 

com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas de risco, insalubres, 

que tenham sido desabrigadas ou que perderam a moradia em razão de enchente, alagamento, 

transbordamento ou em decorrência de qualquer desastre natural do gênero; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com 

redação dada pela Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade 

familiar; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - prioridade de atendimento às famílias de que façam parte pessoas com 

deficiência. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI – (VETADO na Lei nº 13.342, de 3/10/2016) 

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade para atendimento devem 

contemplar também:  

I - a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de terrenos 

localizados em área urbana consolidada para implantação de empreendimentos vinculados ao 

programa;  

II - a implementação pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios de 

medidas de desoneração tributária, para as construções destinadas à habitação de interesse 

social;  

III - a implementação pelos Municípios dos instrumentos da Lei nº 10.257, de 10 

de julho de 2001, voltados ao controle da retenção das áreas urbanas em ociosidade.  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º O Poder Executivo Federal definirá: (Parágrafo com redação dada pela Lei 

12.424, de 16/6/2011) 

I - os parâmetros de priorização e enquadramento dos beneficiários do PMCMV; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a periodicidade de atualização dos limites de renda familiar estabelecidos nesta 

Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 4º Além dos critérios estabelecidos no caput, os Estados, Municípios e Distrito 

Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários do PMCMV, previamente 

aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes, e em 

conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder 

Executivo federal. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 5º Os Estados, Municípios e Distrito Federal que aderirem ao PMCMV serão 

responsáveis pela execução do trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos 

implantados, na forma estabelecida em termo de adesão a ser definido em regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 6º Na atualização dos valores adotados como parâmetros de renda familiar 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacao-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-publicacaooriginal-150166-pl.html
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estabelecidos nesta Lei deverão ser observados os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 

e cinquenta reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) salários mínimos; 

II - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e 

noventa reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos; 

III - quando o teto previsto no dispositivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 

noventa e cinco reais), o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários mínimos. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela 

Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 7º Os requisitos dispostos no caput deste artigo, bem como aqueles definidos em 

regulamentos do Poder Executivo, relativos à situação econômica ou financeira dos 

beneficiários do PMCMV deverão ainda: 

I - observar a exigência da qualificação pessoal completa do beneficiário para 

constar do respectivo contrato, incluindo seu número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física 

- CPF, mantido na Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de dados fiscais e 

bancários do beneficiário, assegurado o sigilo constitucional dos dados informados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

§ 8º O agente financeiro responsável pelo financiamento responderá pelo 

cumprimento do disposto no § 7º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.274, de 

26/4/2016) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 13.274, de 26/4/2016) 

 

Seção II 

Do Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU 

 

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU tem por objetivo 

promover a produção ou aquisição de novas unidades habitacionais ou a requalificação de 

imóveis urbanos, desde 14 de abril de 2009. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 1º Para a implementação do PNHU, a União disponibilizará recursos na forma 

prevista nos incisos I, II e III do art. 2º. (Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 

16/6/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - (VETADO);  

III - (Revogado pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 2º A assistência técnica pode fazer parte da composição de custos do PNHU 

(Parágrafo com redação dada pela Lei 12.424, de 16/6/2011) 

.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.854, DE 2017 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 
Dispõe sobre a doação de terreno urbano aos integrantes dos órgãos de 
segurança pública do artigo 144 da Constituição Federal. 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-publicacaooriginal-150166-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-publicacaooriginal-150166-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-publicacaooriginal-150166-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-publicacaooriginal-150166-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13274-26-abril-2016-782932-veto-150167-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-768/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a doação de terreno urbano aos 

integrantes dos órgãos de segurança pública do artigo 144 da Constituição Federal. 

Art. 2º O Poder Executivo Federal poderá efetuar a doação de lotes 

de terreno urbano aos integrantes dos órgãos de segurança pública do artigo 144 da 

Constituição Federal, atendidos os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 3º O lote a ser doado será daqueles existentes ou que vierem a 

ser adquiridos, em loteamentos públicos de interesse social, ou que venham a ser 

desafetados para os fins previstos nesta Lei. 

Art. 4º São requisitos obrigatórios para a efetivação da doação: 

I – Ser servidor do Quadro Permanente dos órgãos de segurança 

pública do artigo 144 da Constituição Federal há pelo menos 5 (cinco) anos; 

II – Não possuir imóvel em seu nome ou do cônjuge, se for o caso. 

Art. 5º O Servidor interessado em adquirir lote na forma prevista nesta 

Lei deverá apresentar requerimento que comprove o preenchimento de todos os 

requisitos estabelecidos no art. 4º e Termo de Compromisso de que iniciará a 

respectiva construção em no máximo cento e oitenta (180) dias a partir da efetivação 

da doação, estipulando-se, inclusive, a data provável da conclusão da obra, para a 

expedição do “HABITE-SE”. 

Parágrafo único - O descumprimento do disposto neste artigo implica 

na imediata reversão do imóvel. 

Art. 6º – Na Escritura Pública de Doação lavrada com amparo nesta 

Lei, constará cláusula específica de inalienabilidade pelo prazo de 10 (dez) anos 

contados da data de aprovação do projeto arquitetônico, pelo órgão competente. 

§ 1º - Havendo a saída do beneficiário do Quadro Permanente dos 

órgãos de segurança pública do artigo 144 da Constituição Federal durante o prazo 
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de inalienabilidade de que trata o caput, o donatário deverá recolher, a título de 

indenização à União, o valor do terreno, de acordo com a planta de valores imobiliários 

para efeito de pagamento do IPTU, extinguindo-se, após o pagamento, a vedação à 

alienação. 

§ 2º - Em caso de aposentadoria do beneficiário, o prazo de 

inalienabilidade de que trata o caput, será extinto, desde que o mesmo tenha 

cumprido, no mínimo, 10 anos de serviço aos órgãos de segurança pública do artigo 

144 da Constituição Federal. 

§ 3º - Em caso de óbito do beneficiário, o imóvel será transferido 

definitivamente aos seus herdeiros legais, extinto o prazo de inalienabilidade previsto 

no caput. 

Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta da 

dotação orçamentária própria, suplementadas, se necessário. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É certo para todos os cidadãos que a segurança pública é 

imprescindível para o bem-estar da população. Todos queremos proteção para o 

exercício da nossa liberdade no dia-a-dia. No entanto, não podemos nos esquecer de 

que a função de segurança é realizada pelos integrantes dos órgãos previstos no art. 

144 da Constituição Federal, quais sejam, os policiais federais, os policiais rodoviários 

federais, os policiais civis, os policiais militares e os bombeiros militares. 

Por isso, é indispensável amparar esses profissionais, que se 

dedicam a uma atividade tão essencial para a ordem pública, e que têm o dever de 

prontamente agir para proteger o cidadão, até mesmo arriscando suas vidas para isso. 

Sabemos que, atualmente, em muitas cidades, esses profissionais não podem sequer 

andar identificados quando fora do serviço, sob o risco de serem mortos 

impiedosamente por bandidos, simplesmente por fazer parte do corpo de segurança 

da sociedade. 

Nesse sentido, ressaltamos que, se a população brasileira quer 

proteção, ela também deve contribuir para com o amparo dos profissionais da área de 

segurança. É evidente que eles precisam ter acesso à moradia digna para a 
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preservação da sua própria vida e da vida da sua família. 

Infelizmente, a defasagem salarial dos integrantes dos órgãos de 

segurança pública faz com que a maioria destine grande parcela de seus rendimentos 

ao pagamento de aluguéis, nunca chegando a ter casa própria. 

O intuito do projeto, portanto, é apenas proporcionar a dignidade 

desses cidadãos, que doam as suas vidas em prol população, permitindo que possam 

receber a doação de terrenos para construir suas casas. 

Convencido da importância e da justeza da presente proposição, bem 

como da necessidade de providências quanto a assunto tão essencial, contamos 

como o apoio dos nobres Deputados para o projeto.      

Sala das Sessões, em 13 de junho de 2017. 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 
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DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 
 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

I - RELATÓRIO  

 

Encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei nº 768/15, de autoria do 

Deputado Federal Carlos Henrique Gaguim, que visa alterar a lei nº 10.201/01, que 

institui o Fundo Nacional de Segurança Pública – FNSP, para prever a alocação 

de recursos destinados à construção de unidades habitacionais para policiais e 

bombeiros militares, nas condições que especifica. 

Em sua justificativa o autor assevera que a atividade profissional dos 

policiais e bombeiros militares possui características singulares. Constatando que 

diuturnamente, eles enfrentam situações de risco nas quais não só suas vidas ou 

integridade física são postas em perigo, mas principalmente, são expostos a 

criminosos que, não raras vezes, os ameaçam com promessas de atentados 

contra eles ou suas famílias. Entendendo necessário que haja provisão de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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recursos do referido fundo para construção de unidades habitacionais para esses 

profissionais de Segurança Pública. 

Por despacho da Presidência desta Câmara dos Deputados, em 25 de 

março de 2015, a matéria foi distribuída para análise das Comissões de Segurança 

Pública e Combate ao Crime Organizado; de Finanças e Tributação (Mérito e art. 

54 RICD) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD), nos termos 

do que dispõe o art. 24, inciso II, do Regimento Interno (apreciação conclusiva). 

Apensos à proposição principal encontram-se os seguintes projetos de 

lei: PL 858/2015, PL 7312/2017 e PL 7854/2017 de autoria do Dep. Capitão 

Augusto, PL 2922/2015 de autoria do Dep. Kaio Maniçoba, PLs 3167/2015 e 

3214/2015 de autoria do Dep. Cabo Daciolo e PL 5787/2016 de autoria do Dep. 

Cabo Sabino. 

O PL 858/2015 dispõe sobre financiamento para casa própria aos 

integrantes dos órgãos de Segurança Pública. O parlamentar em sua justificativa 

traz que a maioria dos integrantes dos órgãos de segurança pública destina grande 

parcelas de seus salários ao pagamento de aluguéis, nunca chegando a ter casa 

própria. Muitos desses valorosos profissionais são obrigados a solicitar 

financiamento comum pelo sistema financeiro e tornam-se reféns dos índices de 

reajustes das prestações do financiamento que são maiores que de seus reajustes 

salariais inviabilizando a aquisição referida ou perdendo-a pela inadimplência. 

Acrescentando ainda, que devido às condições financeiras muitos policiais moram 

em locais habitados por marginais colocando em risco a sua vida e de seus 

familiares. Citando como exemplo a ser seguido e que fundamenta tal proposição, 

a França onde os policiais recebem a residência por parte do Estado como forma 

de dar dignidade social e condições de desenvolvimento do trabalho. 

O PL 2922/15 altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe 

sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, para prever modalidade de 

atendimento voltada para policiais e militares. Para o autor, a ideia é que os 

integrantes das forças policiais ou militares, que não tenham imóvel residencial 

próprio, possam ser atendidos mediante linha de financiamento que agilize a 

consecução de seu direito à moradia. Alegando ainda, que pela relevância do 

papel desses servidores para a segurança dos cidadãos, faz-se necessário 
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assegurar prioridade em seu atendimento pela política habitacional. Explicou 

ainda, que a escolha do Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), 

subprograma do PMCMV que abrange as habitações situadas nos perímetros 

urbanos, decorre do fato de ele constituir, atualmente, a principal iniciativa do 

Governo Federal nesse campo de políticas públicas. 

Os PLs 3167/15, 3214/15 e 7.312/17, também buscam alterar a Lei nº 

11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 

Vida – PMCMV. O primeiro busca assegurar que 10% (dez por cento) do programa 

sejam destinados aos Militares das Forças Armadas e Agentes de Segurança 

Pública, enquanto o segundo cria o Programa Nacional de Habitação dos Militares 

das Forças Armadas – PNHMFA. Em sua justificação do projeto, o parlamentar 

afirma que hoje não há programa habitacional voltado para os militares das forças 

armadas e para os profissionais dos órgãos de segurança pública, fazendo com 

que comprometam parte significativa dos seus salários para prover suas moradias. 

Afirma também que a destinação de percentual mínimo a esses profissionais no 

âmbito desses programas proporcionará maior segurança para os moradores, uma 

vez que muitos têm sido vítimas de invasões de criminosos. Já o terceiro projeto 

visa estabelecer na legislação prioridade de atendimento às famílias cujo 

responsável pela unidade familiar seja integrante dos órgãos de segurança pública 

previstos no art. 144 da Constituição Federal. 

O PL nº 7854/2017 visa possibilitar a doação de terrenos urbanos aos 

integrantes de órgãos de segurança pública constantes do art. 144 da Constituição 

Federal, visando dar maior dignidade para esses agentes de segurança pública 

que diariamente colocam suas vidas em risco em defesa da sociedade e 

necessitam de melhor condições para moradia, fato esse não possibilitado em 

virtude das baixas remunerações pagas pelos Estados. 

Já o PL nº 5787/16, altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 

fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências, para prever que a Caixa 

Econômica Federal, no momento da concessão pelo Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH) com recursos da caderneta de poupança na compra de imóveis 

residenciais novos ou usados, aplicará taxa de juros reduzidas para os agentes de 
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segurança pública e agentes penitenciários ativos e inativos não proprietários de 

casa própria, nos percentuais que especifica. 

No prazo regimental, nesta Comissão, não foram apresentadas 

emendas à proposição.  

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR  

 

Cabe a Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado pronunciar-se sobre o mérito da matéria, nos termos do art. 32, do 

Regimento Interno. Assim sendo, passo a análise de seu conteúdo.  

A Proposição em exame, bem como todas as demais que se encontram 

apensadas, embora tratem de maneira diversa, têm um traço em comum: a 

viabilização de habitações, ou por programas habitacionais, ou por linha de 

financiamento, para os profissionais de segurança pública. 

A profissão dos profissionais dos órgãos de Segurança Pública do País, 

bem como dos agentes penitenciários, possuem riscos diferenciados em relação 

às demais categorias de servidores. Assim, a escolha do local de moradia requer 

cuidados para que esses profissionais e suas famílias possam viver com 

segurança e dignidade, sem aumentar ainda mais os riscos a que estão 

cotidianamente expostos.  

Acresce-se a isso, o fato de esses profissionais possuírem remuneração 

pelas atividades desempenhadas muito abaixo do necessário, por tudo que 

exercem e se expõem, pois são eles a representação do Estado em confronto ou 

contato diário com criminosos dos mais diversos níveis e graus de periculosidade, 

entretanto, na maioria das vezes, acabam por ter que residir em local que não pode 

proporcionar o mínimo de segurança para eles e suas famílias, morando próximo 

de onde diversos criminosos atuam e/ou também residem. 

Ter a possibilidade de um programa que viabilize para esses 

profissionais uma maneira de adquirir a casa própria, em localização segura, e que 

permita exercer sua profissão com o mínimo de dignidade e proteção que o Estado 

deveria proporcionar como condição daqueles que agem em seu nome, é medida 

de justiça.  
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Isso permitirá àqueles policiais que moram em áreas com altos índices 

de criminalidade a aquisição da casa própria em um bairro onde a sua integridade 

física não seja constantemente ameaçada em virtude da sua profissão. 

Vale ressaltar, que não há que se falar em tratamento privilegiado, ou 

violação ao princípio da igualdade, aos profissionais de Segurança Pública e 

Agentes Penitenciários e Socioeducativos em detrimento aos demais cidadãos do 

País, tendo em vista todo o risco que a atividade que desempenham os impõe, 

sem haver a devida contrapartida e proteção do Estado.  

Ruy Barbosa (BULOS, 2009, pag. 420) baseando-se na lição Aristotélica 

proclamou que “a regra da igualdade não consiste senão em tratar desigualmente 

os desiguais na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, 

proporcional e desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. 

Os mais são desvarios da inveja, do orgulho ou da loucura. Tratar com 

desigualdade os iguais, ou os desiguais com igualdade, seria desigualdade 

flagrante, e não igualdade real.” 

Ihering, jurista alemão, preceitua que o direito não é uma simples ideia, 

é uma força viva. Por isso a justiça sustenta numa das mãos a balança com que 

pesa o direito, enquanto na outra segura a espada por meio do qual a defende. A 

espada sem balança é força bruta, a balança sem espada, a impotência do direito. 

Uma completa a outra, e o verdadeiro Estado de direito só pode existir quando a 

justiça sabe brandir a espada com a mesma habilidade com que manipula a 

balança. (IHERING. A luta pelo direito. Martin Claret, São Paulo) 

O que se suscita com a apresentação dos projetos em análise, é que, 

da mesma forma que há a atuação do Estado com programas habitacionais para 

possibilitar a moradia para pessoas que por circunstâncias alheias à sua vontade 

se encontram em grau de desigualdade aos demais (Minha Casa Minha Vida, 

dentre outros), também deve haver uma intervenção do Estado para possibilitar 

que os profissionais de segurança pública exerçam suas atividades, em nome do 

Estado, com todos os riscos e males que lhe ocorrem em virtude deste 

desempenho, com o mínimo de condição de dignidade e de proteção. Não 

podendo se falar em tratamento privilegiado, pois esses, por todas as razões 

expostas, não se encontram em situação de igualdade aos demais membros da 
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sociedade. 

Assim sendo, vislumbro que todos os projetos possuem o mesmo núcleo 

central e proposital, devendo aproveitar-lhes a redação no sentido de apresentar 

um texto normativo com a junção das ideias, no sentido de estabelecer obrigação 

aos bancos públicos de disponibilizaram linha de financiamento voltada a todos os 

órgãos de segurança pública constantes do art. 144 da CF/88 (caput e parágrafos) 

e aos Agentes Penitenciários e Socioeducativos, ativos ou inativos, aplicando 

redução de juros conforme o montante a ser solicitado, para compra de imóveis 

novos ou usados, bem como para construção, com o pagamento de tal 

financiamento sendo descontado direto na folha do servidor/militar, limitado ao 

percentual de 30% da remuneração, com prazo de 420 meses para pagamento, 

de forma a proporcionar segurança para as instituições públicas quanto ao 

pagamento, bem como, desconto razoável aos profissionais, sem 

comprometimento da renda para subsistência própria e de seus familiares. 

Pelas precedentes razões, manifesto meu voto pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 768, de 2015, e dos apensos PL nº 858/2015, PL nº 

2922/2015, PL nº 3167/2015, PL nº 3214/2015, PL nº 7.312/2017, PL nº 5787/2016 

e PL nº 7854/2017, na forma do substitutivo anexo. 

 

Sala da Comissão, em 11 de julho de 2017. 

 

Deputado MAJOR OLIMPIO 

RELATOR 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2015. 

(Apensos os Projetos de Lei nº 858/2015, 2922/2015, 3167/2015, 3214/2015. 

7312/2017, 5787/2016 e 7.854/2017) 

 

Dispõe sobre a linha de crédito em bancos públicos para 

financiamento de imóvel residencial para os profissionais de 

segurança pública e para os agentes penitenciários e 

socioeducativos, nas condições que específica. 
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta lei tem por objetivo dispor sobre a linha de crédito em bancos 

públicos para financiamento de imóvel residencial para os profissionais de 

segurança pública e para os agentes penitenciários e socioeducativos. 

 

Art. 2º Os Bancos Públicos do Governo Federal deverão abrir linhas de 

financiamento aos profissionais integrantes dos órgãos de segurança pública 

constantes do art. 144 da Constituição Federal, Guardas Municipais, Agentes 

Penitenciários e Agentes Socioeducativos, para aquisição de imóvel residencial, 

ou para construção, na seguinte conformidade: 

I – redutor de 80% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 

para compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de até R$ 

150.000,00; 

II - redutor de 60% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 

para compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de R$ 

150.000,01 a R$ 250.000,00  

III - redutor de 30% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento 

para compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de R$ 

250.000,01 a R$ 400.000,00. 

 

§1º O financiamento será de até 420 meses, correspondendo a 100% 

do valor do imóvel residencial ou do valor correspondente à construção, mediante 

apresentação do respectivo projeto de construção, para o último caso. 

 

§2º As prestações não poderão exceder 30% da remuneração e serão 

debitadas em folha de pagamento. 

 

§3º O beneficiário desta linha de crédito para financiamento não pode 

ser proprietário de outro imóvel residencial no mesmo município. 
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Art. 3º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob 

a modalidade de equalização de taxas de juros, para as linhas de crédito para 

financiamento constantes desta lei. 

 

Parágrafo único. A subvenção de que trata o caput fica limitada a R$ 

500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) por ano. 

 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei constarão 

especificamente do Orçamento da União. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 11 de julho de 2017. 

 

Deputado MAJOR OLIMPIO 

RELATOR 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, em reunião extraordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 

768/2015, e os PLs nºs 858/2015, 2.922/2015, 5.787/2016, 7.854/2017, 3.167/2015, 

3.214/2015, e 7.312/2017, apensados, com substitutivo, nos termos do Parecer do 

Relator, Deputado Major Olimpio.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente; Delegado Edson Moreira, 

Givaldo Carimbão e Alberto Fraga - Vice-Presidentes; Arnaldo Faria de Sá, Delegado 

Éder Mauro, Eduardo Bolsonaro, João Campos, Keiko Ota, Laerte Bessa, Laudivio 

Carvalho, Marcos Reategui, Onyx Lorenzoni e Rocha - Titulares; Alexandre Baldy, 

Delegado Waldir, Fernando Monteiro, Hugo Leal, João Rodrigues, Julio Lopes, Lincoln 

Portela, Major Olimpio, Marcelo Delaroli, Pedro Chaves, Sergio Souza e Silas Freire - 

Suplentes.  

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2017.  

 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO  

Presidente  
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AOS PROJETOS DE LEI NOS  768, DE 2015, 858, DE 2015, 2.922, DE 2015, 3.167, 

DE 2015, 3.214, DE 2015, 7.312, DE 2017, 5.787, DE 2016 E 7.854, DE 2017 
 
 

Dispõe sobre a linha de crédito em bancos públicos 
para financiamento de imóvel residencial para os 
profissionais de segurança pública e para os 
agentes penitenciários e socioeducativos, nas 
condições que específica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei tem por objetivo dispor sobre a linha de crédito em bancos 

públicos para financiamento de imóvel residencial para os profissionais de segurança 

pública e para os agentes penitenciários e socioeducativos. 

Art. 2º Os Bancos Públicos do Governo Federal deverão abrir linhas de 

financiamento aos profissionais integrantes dos órgãos de segurança pública 

constantes do art. 144 da Constituição Federal, Guardas Municipais, Agentes 

Penitenciários e Agentes Socioeducativos, para aquisição de imóvel residencial, ou 

para construção, na seguinte conformidade: 

I – redutor de 80% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento para 

compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de até R$ 

150.000,00; 

II - redutor de 60% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento para 

compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de R$ 150.000,01 

a R$ 250.000,00  

III - redutor de 30% na taxa de juros efetiva aplicada no financiamento para 

compra de imóvel residencial novo ou usado, ou para construção, de R$ 250.000,01 

a R$ 400.000,00. 

 

§1º O financiamento será de até 420 meses, correspondendo a 100% do 

valor do imóvel residencial ou do valor correspondente à construção, mediante 

apresentação do respectivo projeto de construção, para o último caso. 

 

§2º As prestações não poderão exceder 30% da remuneração e serão 
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debitadas em folha de pagamento. 

 

§3º O beneficiário desta linha de crédito para financiamento não pode ser 

proprietário de outro imóvel residencial no mesmo município. 

 

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a 

modalidade de equalização de taxas de juros, para as linhas de crédito para 

financiamento constantes desta lei. 

 

Parágrafo único. A subvenção de que trata o caput fica limitada a R$ 

500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) por ano. 

 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei constarão especificamente 

do Orçamento da União. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

        Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2017.  

 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 
Presidente 
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